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PJe-JT chega a Mato Grosso do Sul nesta sexta (20) 

O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (Mato Grosso do Sul) se prepara para instalar o Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT). O sistema de tramitação processual será lançado no estado, nesta sexta-feira (20/07), às 11h (horário de Brasília), em cerimônia na sede do tribunal com a presença do presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), ministro João Oreste Dalazen.
Inicialmente, o PJe-JT será utilizado, em 1ª instância, apenas na Vara do Trabalho de Ponta Porã e, em 2ª instância, para recebimento de ações rescisórias, que serão julgadas pelo Tribunal Pleno. Na vara escolhida, que também tem jurisdição sobre os municípios de Antônio João, Aral Moreira e Laguna Carapã, a média anual é de 475 processos. A maioria dos litígios envolve trabalhadores rurais e do comércio.
A partir de agora, todos os novos processos da unidade só tramitarão de forma virtual. Os magistrados e servidores foram treinados para utilizar o sistema eletrônico e vão auxiliar advogados e partes. Até o fim do ano, o sistema deve ser expandido para, pelo menos, outras duas Varas do Trabalho no estado. O objetivo do Regional é cumprir a meta, estipulada para 2012, de instalar o PJe-JT em, pelo menos, 10% das varas sob sua jurisdição. Em 2º grau, o sistema deverá ser utilizado em outras classes originárias (mandados de segurança, dissídios coletivos, entre outros) em até 90 dias, conforme a Resolução nº 94 do CSJT.
O Projeto
O PJe é um sistema de informática criado para dar fim à tramitação de processos na forma de papel. A ferramenta foi escolhida pelo Conselho Nacional de Justiça como o sistema virtual que deverá ser utilizado por todo o Judiciário e está sendo elaborada em parceria com diversos tribunais brasileiros.
No âmbito da Justiça do Trabalho, as funcionalidades específicas do processo trabalhista – PJe-JT – estão sendo desenvolvidas por uma equipe de cerca de 50 servidores de Tecnologia da Informação, cedidos por Tribunais Regionais do Trabalho e pelo Tribunal Superior do Trabalho, sob a coordenação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
Vantagens
São inúmeras as vantagens trazidas pelo sistema. Uma delas é a acessibilidade. Qualquer pessoa com acesso ao computador pode consultar um processo em que seja parte, sem ter que se deslocar até a Vara do Trabalho ou Tribunal correspondente. Além disso, os advogados podem ingressar com ações 24 horas por dia, onde quer que estejam, seja em casa ou no escritório.
Outra vantagem é a celeridade trazida ao processo. No sistema virtual, os passos são automáticos, não havendo necessidade de ações burocráticas – como grampear, carimbar, fazer registros manuais – para dar andamento ao processo. Com isso, se ganha tempo e as ações e recursos chegam mais rapidamente aos magistrados para julgamento.
Destaca-se, ainda, a economia trazida aos cofres públicos, com a redução de gastos com papel e insumos. Também não há necessidade de grandes edifícios para guarda e arquivo de processos.
Justiça do Trabalho
O PJe-JT já é utilizado plenamente em 14 Varas do Trabalho (Navegantes-SC, Caucaia-CE, Várzea Grande-MT, Arujá-SP, Maracanaú-CE, com duas unidades, Gama-DF, Santo Amaro da Purificação-BA, Luziânia-GO, Três Rios-RJ e Aracaju-SE, com quatro unidades) . O módulo de 2º grau da ferramenta também já foi instalado nos respectivos Tribunais Regionais do Trabalho. A meta, em 2012, é expandir o sistema para 10% das cerca de 1.587 varas existentes em todo o País. As unidades ainda não instaladas terão de ser inauguradas com o PJe-JT.
Saiba mais em: www.csjt.jus.br/pje-jt | (Patrícia Resende/CSJT, com informações do TRT-MS)
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Rede de dados contratada pelo TRT-MT atenderá outros sete Regionais

O Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (Mato Grosso) assinou esta semana a contratação da nova rede de telecomunicação de dados que quadruplicará a banda dos links disponíveis, sem com isso aumentar o impacto nas contas do Tribunal: os novos serviços sairão por R$ 31 mil mensais ao TRT-MT, contra os R$ 70 mil pagos anteriormente. 

As novas condições valem também para os TRTs do Distrito Federal e Tocantins (10ª Região), Goiás (18ª), Mato Grosso do Sul (24ª), Rondônia e Acre (14ª), Paraná (9ª), Santa Catarina (12ª) e Rio Grande do Sul (4ª). Isso porque esses TRTs fazem parte de um grupo (definido a partir da área de alcance indicada pela Agência Nacional de Telecomunicações -Anatel), cuja licitação da rede de dados coube ao TRT de Mato Grosso. 

Além do TRT-MT, outros dois tribunais foram escolhidos pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) como âncoras para a realização da licitação descentralizada e assim atender os demais Regionais: o TRT da 5ª Região (Bahia) e da 15ª Região (Campinas). No total, são quatro licitações: uma para interligar os Tribunais (TST), e outras três para conectar as varas do trabalho aos respectivos tribunais. 

Os resultados obtidos no processo licitatório conduzido pelo TRT mato-grossense, no qual saiu vencedora a empresa Oi, foram classificados pelo presidente do TST e do CSJT, ministro João Oreste Dalazen, como "auspiciosos" em reunião dos presidentes dos TRTs. "Gostaria de ressaltar que, no caso do bloco licitado pela 23ª Região, a redução de preços alcançará mais de R$ 3 milhões por ano. E mais do que isso, obteremos uma velocidade muito maior – mínima de 2MB por Vara", assinalou o ministro. 

NOVA REDE DE DADOS – Com a nova rede de dados, obtém-se um aumento da largura de banda em 5.6x. Atualmente uma vara padrão possui link de 512 Kbps ou 0,5 Mbps, que passará a 2Mb. No caso dos foros trabalhistas o aumento será para 4mb. 

O contrato assinado esta semana pelo TRT mato-grossense prevê um prazo máximo de 135 dias para que a empresa contratada coloque todos os pontos em funcionamento. 

Além de melhorar as condições de trabalho das varas distantes das capitais, o aumento dos links é apontado como condição fundamental para implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) na Justiça do Trabalho de todo o país. Em Mato Grosso, a meta do presidente do TRT, desembargador Tarcísio Valente, é instalar o processo eletrônico em todas as varas trabalhistas até fevereiro do próximo ano. 

A redução de 44% dos valores despendidos mensalmente pelo TRT/MT a partir da nova licitação é ainda mais significativa quando se leva em consideração que, além de elevar em quatro vezes a velocidade do link, esse foi estendido a varas do interior que não contavam com suporte da rede nacional, como é o caso de Alto Araguaia, Campo Novo do Parecis, Juara, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum, Peixoto do Azevedo e Sapezal.

(Aline Cubas/TRT-MT)
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Especialistas apoiam críticas do TST

Dalazen está certo ao defender revisão na legislação trabalhista, afirmam
Geralda Doca | geralda@bsb.oglobo.com.br

BRASÍLIA - Especialistas e representantes do setor produtivo fizeram coro às críticas do presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro João Oreste Dalazen. Em entrevista ao GLOBO no último domingo, ele apontou diversos problemas na legislação trabalhista e cobrou do Ministério do Trabalho a revisão urgente da norma que permite a crianças e adolescentes trabalharem em supermercados e no corte de cana na condição de menor aprendiz.

Para José Pastore, professor da USP, a legislação trabalhista é um gargalo que precisa ser enfrentado:

- Estamos num momento em que precisamos de um ambiente favorável aos negócios para aumentar os investimentos.

O professor de economia do ESPM-SP, José Eduardo Balian, lembra que o número de processos trabalhistas no Brasil, de dois milhões por ano, é muito superior ao dos países desenvolvidos, de cerca de 80 mil.

A curto prazo, ele defende a proposta dos metalúrgicos do ABC, que permite que sindicatos fortes e com representantes no local da empresa tenham mais liberdade para negociar com os empregadores, extrapolando a CLT.

- É a única forma para fugir da rigidez da CLT. Os encargos sociais são muito pesados. Você não contrata com medo de demitir - diz Balian.

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) argumenta que, com a nota técnica 150/2008 da Secretaria de Inspeção do Trabalho, as empresas tiveram de cumprir uma quota maior de menor aprendiz. Segundo estudo do Senai, a quota na indústria subiu oito vezes. A CLT, porém, deixa claro que a função de menor aprendiz tem de estar ligada à formação técnico-profissional.

Procurado, o Ministério do Trabalho informou que não comentaria a entrevista do ministro nem as críticas.
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Menos de 500 motoboys fizeram curso exigido pela nova lei em Pernambuco. Novas regras pegarão todos de surpresa

Como sempre, as coisas no Brasil (e em Pernambuco, principalmente) só acontecem no apagar das luzes, nos cinco minutos finais do segundo tempo. É o que tem acontecido com a regulamentação dos motoboys, mototaxistas, motofretistas e todos aqueles que trabalham sobre uma moto. As medidas que tentam garantir a segurança dos profissionais são previstas na Lei 12.009, que data de 20o9 , e entram em vigor a partir do próximo dia 4 (agosto), ou seja, em 16 dias. Mas só agora os órgãos públicos começaram a se mexer, o que é extremamente preocupante e sinaliza que continuaremos com flagrantes de desrespeito à legislação, tão comum à profissão. Em Pernambuco, apenas quatro municípios regulamentaram o serviço de mototaxistas (Arcoverde, Caruaru, Petrolina e Santa Cruz do Capibaribe) e o número de motofretistas e mototaxistas que realizaram o curso especializado exigido na lei e realizado pelo Sest/Senat é de apenas 5.328 . Foram 4.920 mototaxistas e 408 motofretista.

A quantidade é pequena nas duas categorias, mas é assustadora no caso dos motoboys. Principalmente se considerarmos que, segundo estimativa do Sindmoto, existem 30 mil motoboys somente na Região Metropolitana do Recife. O número de mototaxistas clandestinos ninguém faz sequer ideia. Não é à toa que na tarde desta quinta 19/7) o Ministério Público do Trabalho (MPT) realiza audiência com as principais empresas empregadoras de serviços de motofrete como farmácias e redes de alimentação -, às 16h, na sede do Detran-PE, para fazer recomendações sobre a regularização de seus funcionários. O Detran-PE também planeja, mesmo que somente agora, uma campanha maciça, como o órgão definiu, para orientar trabalhadores, patrões e a sociedade sobre os itens de segurança exigidos. Nesse caso vale o ditado: antes tarde do que nunca.

O que diz a Lei (Fonte: Detran-PE):

· O motoboy e o mototaxista devem ter, no mínimo, 21 anos de idade e possuir habilitação na Categoria 'A' (para motociclistas) há, pelo menos, dois anos.

· Obrigatoriedade de cursos especializados para profissionais que trabalham como MOTOFRETISTAS/MOTOBOYS/MOTOTAXISTAS. Em Pernambuco, os cursos são ministrados pelo SEST/ SENAT. O curso possui duração de 30 horas/ aula. Outras informações podem ser obtidas pelos (81) 2119.0228/ 0229/ 0230/ 0233

· Registro como veículo da Categoria de Aluguel (placas vermelhas);

· Instalação de protetor de pernas (mata-cachorro), fixado no chassi do veículo, destinado a proteger a perna do condutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação do CONTRAN;

· Instalação de aparador de linha (antena corta-pipas), nos termos de regulamentação do CONTRAN;

· Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas também devem estar de acordo com a regulamentação do CONTRAN.

Em que multas os motoboys/mototaxistas podem incorrer?

Art. 231. Transitar com o veículo:

VIII efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força maior ou com permissão da autoridade competente:

Infração média; (R$ 85,12)

Penalidade multa;

Medida administrativa retenção do veículo;

"Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor:

VIII - transportando carga incompatível com suas especificações ou em desacordo com o previsto no § 2o do art. 139-A desta Lei;

IX - efetuando transporte remunerado de mercadorias em desacordo com o previsto no art. 139-A desta Lei ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas:

Infração - grave; (R$ 127,69)

Penalidade - multa;

Medida administrativa - apreensão do veículo para regularização.

20 de julho de 2012 | Temas Trabalhistas | Folha de Pernambuco | PE

Jovens retirados de trabalho ilegal

SÃO PAULO (AE) - Entre 2007 e 2010, a Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), fez mais de 6,5 mil ações de fiscalização de trabalho infantil e retirou cerca de 22,5 mil crianças e adolescentes de situações irregulares de trabalho. O Nordeste respondeu por 61,5% do total de crianças e adolescentes afastados de situação ilegal de trabalho no período.

A fiscalização, no entanto, não alcançou todo o País. O relatório "Perfil do Trabalho Decente no Brasil: um olhar sobre as unidades da Federação", divulgado ontem pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), alerta que em diversos estados a proporção de municípios que receberam as ações do MTE ainda era muito pequena. Na Bahia, por exemplo, 81,5% dos municípios não foram fiscalizados. Apenas 77 dos 417 municípios baianos (18,5%) receberam ações de fiscalização entre 2007 e 2010, mesmo sendo um estado com alto índice de trabalho infantil. Em 2009, 20,1% das crianças e adolescentes entre 10 e 17 anos trabalhavam no Estado. Em Pernambuco, a proporção de municípios fiscalizados foi ainda mais baixa: só 4,3% receberam fiscais. Na sequência, vieram Maranhão, onde 10,6% das cidades foram fiscalizadas, Minas Gerais (12,8%), Rio Grande do Sul (12,5%) e Piauí (15,6%).

O contingente de crianças e adolescentes afastados do trabalho em 2010 (5,6 mil) foi menor que o número registrado em 2007 (6,2 mil), embora o número de ações fiscais tenha subido de 981 para 3.284.

19 de julho de 2012 | Temas Trabalhistas | Política | PE

Projeto autoriza falta de empregado que estiver prestando concurso

Agência CâmaraAgência Câmara Proposta em tramitação na Câmara concede ao empregado o direto de faltar ao trabalho por até 8 horas a cada período de 30 dias para fazer provas de concurso público. De acordo com o texto, a ausência será concedida em horas consecutivas ou não, sem prejuízo do salário.

O Projeto de Lei 3662/12, de autoria do senador Itamar Franco, morto em 2011, altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT-Decreto-Lei 5.452/43).

Hoje, o empregado já pode faltar ao serviço sem prejuízo do salário para prestar vestibular; doar sangue; tirar título eleitoral; em caso de falecimento do cônjuge, pais, filhos ou irmãos; em virtude de casamento e nascimento de filho e pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a juízo.

Tramitação

O projeto, que tramita em caráter conclusivo, será analisado pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.
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Domésticos com carteira assinada não chegam a 40%

Pesquisa da OIT mostra ainda redução de desigualdades 

BRASÍLIA (ABr e Folhapress) - A formalização entre empregados domésticos não chega a 40% em nenhum dos estados brasileiros. Apesar dos dados do relatório Perfil do Trabalho Decente no Brasil: um Olhar sobre as Unidades da Federação, divulgado ontem pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), indicar que houve avanços na formalização dos trabalhadores do País - que chegou a 53,6% entre 2003 e 2010 -, o acesso à proteção social, a benefícios e à Previdência não atingiu os trabalhadores domésticos - ocupação que inclui empregadas, diaristas, jardineiros, motoristas, entre outras funções.

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), usados pela OIT no estudo, há 6,9 milhões de trabalhadores domésticos entre 16 e 64 anos no Brasil, dos quais cerca de 93% são mulheres - o que corresponde a 6,4 milhões de pessoas. Desse total, 61,9% são negras.

O estudo da OIT apontou ainda que as desigualdades regionais, de gênero e de raça no mercado de trabalho diminuíram no País. A pesquisa, referente ao período entre 2004 e 2009, aponta, porém, que há muito o que fazer para melhorar as condições de trabalho no Brasil. Pela primeira vez, o levantamento abrangeu todos os estados, verificando diversos aspectos do chamado "trabalho decente", como rendimento no trabalho, taxa de formalização e desemprego.

Uma das desigualdades apontadas no estudo se refere às diferenças de gênero. Apesar de a participação feminina no mercado de trabalho ter crescido consideravelmente - em 1992, elas representavam 40% da população economicamente ativa; em 2009, o índice subiu para 44,5% -, as mulheres ainda ganham menos e trabalham mais. "O trabalho de reprodução social continua sendo preponderantemente feminino. As mulheres entraram no mercado de trabalho, mas o trabalho doméstico continua sendo delas", afirma a diretora do escritório da OIT no Brasil, Laís Abramo.

De acordo com os resultados, as mulheres dedicam, por semana, 36 horas ao trabalho formal e 22 horas ao doméstico, totalizando 58 horas. Já os homens passam mais tempo no trabalho formal (43 horas), mas apenas 9,5 nos afazeres domésticos, o que significa uma jornada de 55 horas, três a menos do que a feminina.
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Tela quente

Final feliz para o operador de áudio demitido por justa causa após exibir DVD erótico na. Basílica de Aparecida. O TST decidiu: ele receberá tudo que tem direito. O rapaz afirmou que a "obra" estava sem identificação.

O constrangimento só não foi maior, segundo ele, porque apenas o menu do filme foi exibido, além da mensagem "Faça sexo seguro, use camisinha". Meno male.
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Penhora de sindicato
O Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos tenta no Supremo Tribunal Federal (STF) por uma ação cautelar suspender uma execução judicial de valor milionário que penhorou suas receitas. De acordo com o pedido, o caso teve início em 1999, quando a Empresa Brasileira de Aeronáutica propôs uma ação judicial com o intuito de proibir o sindicato de realizar assembleias na porta da fábrica. Uma medida liminar foi concedida à empresa e previa o pagamento de multa para a hipótese de descumprimento de tal decisão. No decorrer do processo, a empresa registrou diversos boletins de ocorrência sobre as tentativas de organização operária por parte do sindicato e chegou a alegar que o sindicato iria invadir a empresa. Com isso, o juiz decidiu multiplicar a multa em cinco vezes. Após o trânsito em julgado da ação, o cálculo chegou ao valor de R$ 5 milhões. Quando recorreu da decisão, o sindicato foi novamente condenado, desta vez por litigância de má-fé. Segundo o sindicato, o valor chegou a ser reduzido em um recurso posterior, mas ainda permanece na casa dos milhões de reais. A determinação do pagamento, segundo a entidade, causou a penhora de suas receitas e a entidade estaria ameaçada de estrangulamento financeiro. O sindicato conseguiu por um tempo suspender a penhora, mas informa que ela se renovou recentemente em plena campanha salarial metalúrgica. Alega também que o processo foi julgado pela Justiça comum que é absolutamente incompetente para analisar o caso.

Indenização coletiva
O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) no Rio Grande do Norte manteve a condenação contra a empresa Carrefour Promotora de Vendas e Participações, consistente no pagamento de R$ 1 milhão por dano moral coletivo, além de multa no valor de R$ 450 mil pelo descumprimento de decisão judicial. Da decisão cabe recurso. O julgamento decorreu da análise de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho. Na decisão, fundamentada no voto da desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Wanderley, reconheceu-se a conduta irregular da empresa, pela não concessão do repouso semanal após o sexto dia de trabalho consecutivo, em prejuízo à saúde e à vida dos empregados. Contra a sentença, a empresa recorreu ao TRT. O recurso objetivou, inicialmente, a exclusão ou redução da multa de R$ 450 mil aplicada à empresa, referente ao descumprimento da ordem judicial decorrente da decisão liminar, que havia determinado a obrigação de conceder o repouso semanal remunerado após o sexto dia consecutivo de trabalho.

Vínculo com a União
Um barbeiro que trabalhava há mais de 40 anos no 6ª GAC - Grupo de Comando de Artilharia de Campanha - Comando Militar do Sul, teve reconhecido no Tribunal Superior do Trabalho (TST) vínculo empregatício com a União, que alegava, dentre outras razões de impedimento, a ausência de submissão a concurso público. O processo tem tramitação preferencial, em razão dos problemas de saúde do trabalhador, e despertou especial atenção do ministro Walmir Oliveira da Costa, relator do processo, que recebeu uma extensa carta da esposa do barbeiro. Na carta, ela relatou os fatos e expressou sua impressão no sentido de que não acreditava que a correspondência seria lida pelo destinatário. O ministro Lélio Bentes Corrêa, presidente da 1ª Turma, destacou a sensibilidade do ministro Walmir ao ocupar-se com a leitura e encaminhamento da carta à esposa do trabalhador, à qual respondeu que o processo, após redação do voto, já havia sido encaminhados para julgamento.




TRF1 - Tribunal mantém condenação de contadora e de servidoras do INSS por concessão de benefício fraudulento 

A 4.ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1.ª Região deu parcial provimento a apelação formulada pelo Ministério Público Federal (MPF) para majorar a pena de multa aplicada a uma contadora e a duas servidoras do INSS, envolvidas em concessão fraudulenta de benefício previdenciário em favor de um segurado.
Consta dos autos que o segurado procurou a contadora para requerer o benefício previdenciário e que esta intermediou o procedimento, mediante remuneração correspondente ao primeiro provento do segurado. Dessa forma, a contadora encarregou-se de reunir a documentação comprobatória do tempo de serviço necessário à concessão do benefício e de apresentá-la ao INSS.

Ocorre que ao intermediar o procedimento previdenciário, a contadora, ciente de que a declaração entregue pelo segurado não constituía por si só meio comprobatório hábil junto ao INSS, providenciou, sem o conhecimento do segurado, mediante pagamento de propina a duas servidoras da autarquia responsáveis pelo processo de concessão do benefício, a inserção de dados falsos no sistema de informática do INSS, a fim de garantir a obtenção do benefício.

Com base nos fatos acima citados, o juízo de primeiro grau condenou a contadora a um ano, nove meses e 10 dias de reclusão, e ao pagamento de 10 dias-multa. As servidoras do INSS foram condenadas, cada uma, a dois anos e 26 dias de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de dez dias-multa.

Inconformados com a sentença, o MPF, a contadora e as servidoras do INSS recorreram ao TRF da 1.ª Região. O Ministério Público requereu a reforma da sentença condenatória, a fim de que seja aumentada a pena-base, bem assim seja modificado o regime de cumprimento de pena, de aberto para o semiaberto.

Uma das servidoras, por sua vez, sustenta que “não há nos autos elementos probatórios de que tenha perpetrado a conduta delituosa, posto que a sua senha pode ter sido usada por outro funcionário do INSS” e, também, que se trata, “no caso, de crime impossível” ao alegar que “apenas inseria os dados no sistema, não sendo a responsável pela concessão do benefício”.

Por fim, a contadora e a outra servidora do INSS alegam, em síntese, “a ausência de elementos probatórios aptos a embasar a condenação”.

Decisão - O relator, desembargador federal Mário César Ribeiro, destacou em seu voto que, conforme revela o exame dos autos, uma das servidoras do INSS, em sede policial, discorreu minuciosamente sobre a trama delituosa, envolvendo também a outra servidora da autarquia. Contudo, em juízo, negou as declarações prestadas em sede policial.

“Ora, conquanto tenha a ora Recorrente negado em juízo a perpetração da conduta delituosa, resta extreme de dúvidas que tal confissão em sede policial encontra-se em harmonia com os demais elementos probatórios coligidos aos autos (...) o que permite a formação de um juízo de certeza da responsabilidade penal das Recorrentes (servidoras do INSS) no evento criminoso, aptos a embasar as suas condenações, sendo certo que tinham pleno conhecimento da ilicitude do fato”, afirmou o relator ao destacar que “não merece censura a sentença recorrida”.

Com relação aos argumentos apresentados pela contadora, ressaltou o magistrado em seu voto: “o próprio beneficiário afirmou em juízo que não compareceu ao posto do INSS para requerer o seu benefício previdenciário”, o que comprova ter sido a ré a pessoa responsável pelo pagamento da propina às servidoras da autarquia.

Além disso, conforme ressaltou o desembargador Mário César Ribeiro ao negar o recurso formulado pela contadora, consta nos autos que o beneficiado fez um acordo com a contadora, para que o primeiro pagamento do benefício fosse repassado a ela, sem pagamento de honorários prévios, “o que de fato evidencia que a apelante, não obstante experiente na função de despachante e sabedora de que a situação do beneficiado não lhe poderia conferir aposentadoria lícita [...]”.

MPF - Ao analisar o recurso apresentado pelo MPF, o relator ressaltou que o juízo de primeiro grau acertou ao determinar as respectivas penas às rés, pois, na primeira fase, o juízo singular fixou a pena-base um pouco acima do mínimo legal. Na segunda fase, o sentenciante reconheceu e considerou a presença da circunstância agravante e, na terceira, majorou as penas em um terço.

“Verifico, porém, que há flagrante desproporcionalidade entre a pena privativa de liberdade aplicada às rés e a pena de multa”, disse o magistrado ao majorar a pena de multa aplicada às servidoras do INSS em 1/6 (um sexto) e 1/3 (um terço), bem como a pena de multa aplicada à contadora em 1/3 (um terço).

A decisão foi unânime.

Nº do Processo: 0005878-42.2004.4.01.3801

Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região
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Período de adaptação | Modelos de contrato de trabalho mudam a partir de outubro

Por Milena Sanches
As empresas de todo o país têm até o dia 31 de outubro para adotar e se adaptar aos novos formulários para a rescisão do contrato de trabalho. A Portaria 1.057, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), traz os novos modelos de Termos de Rescisão do Contrato de Trabalho e Termos de Homologação, e previa que o dia 31 de julho era a data limite para a adequação. Contudo, uma retificação do Ministério publicada no Diário Oficial da União na última quinta-feira, dia 12 de julho, estendeu o prazo para 31 de outubro.

Devido ao fato que a legislação trabalhista é muito vasta e possui infinitas leis, essas mudanças estão gerando muitas dúvidas para empregadores e empregados. Convictas de que compreender as leis do trabalho não é tarefa fácil para ninguém, muitas pessoas estão receosas por causa da publicação desta Portaria. É importante salientar que não há nada com que se preocupar, uma vez que as novas regras disciplinadas modificam somente os aspectos a serem cumpridos pelas empresas quando demitirem um empregado. Além disso, é importante salientar que essas alterações só modificam, na prática, a rotina dos setores de contabilidade e recursos humanos.

A principal novidade consiste em adaptar o procedimento às novas regras do Homolognet, o sistema de homologações das rescisões contratuais que têm cálculos e termos elaborados via internet. As normas do MTE estipulam que o contrato de rescisão será acompanhado de um novo documento: o Termo de Quitação de Rescisão do Contrato de Trabalho. Trata-se de uma declaração bem simples. Nela, empregado e empregador manifestam que houve a rescisão do vínculo empregatício.

O Termo de Homologação de Rescisão do Contrato de Trabalho deve ser utilizado para as rescisões de contratos com prazo superior a um ano, já que nesta situação há necessidade de assistência e homologação pelo sindicato. Já o Termo de Quitação será utilizado nas rescisões de contrato com prazo menor que um ano. Ambos devem ser acompanhados, obrigatoriamente, pelo Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, o qual deve conter também a solicitação do seguro-desemprego e do Termo de Quitação de Rescisão do Contrato de Trabalho, destinado ao saque do Fundo de Garantias por Tempo de Serviço (FGTS). Dessa forma, os termos passam a ser aceitos pelos sindicatos, Superintendências do Trabalho e Caixa Econômica Federal.

A Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego 1.057/2012 trouxe novidades, como a supressão da faculdade de impressão dos termos de rescisão em formulário contínuo, bem como o lançamento da informação 0,00 nos campos não utilizados. A medida inseriu ainda um novo código de afastamento no documento, para preenchimento do Campo 27: o ‘NCO’, que corresponde à causa do afastamento de rescisão por nulidade do contrato de trabalho, declarada em decisão judicial.

Outras mudanças são: em caso de trabalhador rural, no preenchimento do Campo 31 dos Anexos I e II, a informação do código sindical deve permanecer em branco; no Campo 32 do Anexo II deve ser incluído o número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e o nome da Entidade Sindical Laboral; nos Anexos IV e V deixam de constar as “Informações à CAIXA”, que somente deverão ser prestadas nos Anexos VI e VII; nos Anexos VI (Termo de Quitação) e VII (Termo de Homologação) devem conter o valor líquido efetivamente pago das verbas rescisórias especificadas no corpo do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho; novos termos poderão ser acrescidos, como, por exemplo, inserção de rubricas, de acordo com as necessidades da empresa.

Não houve nenhuma alteração na sequência numérica de campos e distinção de quadros. É extremamente recomendável que os contadores, advogados trabalhistas e gestores de recursos humanos fiquem a par dessas mudanças, bem como ao prazo de adaptação, uma vez que os Termos de Rescisão de Contrato de Trabalho elaborados pelas empresas só serão aceitos até 31 de outubro de 2012. Após essa data, o modelo antigo não poderá mais ser utilizado. Para que tudo caminhe como regem as normas, é necessário que o empresariado brasileiro esteja muito atento e comece, desde já, a se adaptar, afinal, no universo trabalhista, um simples deslize pode colocar tudo a perder e causar muita dor de cabeça para a empresa.

Milena Sanches é advogada trabalhista da IOB Folhamatic.

Revista Consultor Jurídico, 19 de julho de 2012

Primeiro semestre | Congresso aprovou matérias de relevância para o país

Por Antônio Augusto de Queiroz
O desempenho do Congresso no primeiro semestre de 2012, percebido como pífio, precisa ser analisado à luz da crise internacional, do fato deste ser um ano de eleições municipais, da existência de uma CPMI complexa em funcionamento e da polêmica pauta em exame do Poder Legislativo.

A crise internacional deixou os agentes econômicos extremamente cautelosos em relação a investimentos, frustrando as expectativas do governo que esperava um crescimento do PIB da ordem de 4,5% este ano. Isto levou a presidente Dilma a se concentrar na batalha contra os juros altos e na redução ou desoneração de tributos como forma de incentivar o investimento privado, além de ampliar os investimentos governamentais em infraestrutura.

Em ano eleitoral, como historicamente acontece, o Congresso delibera em menor volume e intensidade, seja por força das naturais disputas entre partidos da própria base de sustentação do governo, seja pelo fato de as lideranças precisarem dar atenção aos seus futuros apoiadores: vereadores e prefeitos.

A criação e funcionamento da CPMI do bicheiro Carlinhos Cachoeira, além de criar as condições para um acerto de contas do PT com seus algozes no mensalão, especialmente o ex-senador Demóstenes Torres, ex-DEM, e o governador Marconi Perillo, do PSDB, deixou governadores e prefeitos de cabelo em pé em face do risco de investigação de empreiteiras, cujos métodos de captação de obras e de serviços são considerados atípicos.

Também contribuiu para maior parcimônia na votação de proposições no Legislativo, o fato de o Poder Executivo ter puxado o freio de mão em relação à agenda do Congresso, que incluía uma série de matérias com grande potencial de aumento de gasto, entre elas a famosa PEC 300, sobre a criação de piso salarial dos policiais militares e bombeiros.

E, finalmente, o grau de polêmica e complexidade da pauta do Congresso, que está dividida em duas partes ou grupos de proposições. Parte foi votada conclusivamente e transformada em norma jurídica e parte avançou alguns passos, podendo ser concluída ainda em 2012, logo após a eleição municipal.

No primeiro grupo, que inclui as matérias polêmicas transformadas em normas jurídicas, pode-se mencionar a previdência complementar do servidor público, as novas regras contra lavagem de dinheiro, a mudança da forma de remuneração da poupança, a Lei Geral da Copa, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que restabeleceu a integralidade e paridade para a aposentadoria por invalidez no serviço público, o Código Florestal, a resolução do Senado que tratou do ICMS interestadual, com efeito sobre a guerra fiscal, entre outras.

No segundo grupo, que inclui proposições que ainda dependem de apreciação, pode-se mencionar aquelas já aprovadas pela Câmara e enviadas para votação conclusiva no Senado, como a PEC do Trabalho Escravo, o Plano Nacional de Educação, a lei de conflito de interesses, além dos projetos que tiveram andamento nas comissões, como os projetos de lei sobre responsabilização da pessoa jurídica, sobre royalties do petróleo, sobre a flexibilização do fator previdenciário, entre outros.

Por fim, registre-se que as medidas provisórias aprovadas, com exceção daquelas sobre créditos orçamentários, todas passaram por modificações no Congresso, seja com a incorporação de matéria nova, seja com a inclusão de textos de proposições do Poder Executivo em andamento no Legislativo, como forma de economia processual.

Neste contexto, a avaliação do desempenho do Congresso no primeiro semestre não foi tão pífia assim. Pelo contrário. Entre os poucos temas votados, que também inclui as medidas provisórias do Plano Brasil Maior, conforme mencionado anteriormente, há matérias de grande relevância para o desenvolvimento do país.

Antônio Augusto de Queiroz é jornalista, analista político, diretor de Diap, idealizador da publicação os "Cabeças do Congresso", colunista da Revista Teoria e Debate e do site Congresso em Foco, é autor dos livros Por dentro do processo decisório — como se fazem as leis, Por dentro do governo — como funciona a máquina pública e Perfil, Propostas e Perspectivas do Governo Dilma.
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